
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.045.368 - SP (2008/0095569-8)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MÁRCIA SOUSA DE SÃO PAULO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NILTON BARBOSA PEDROSO 
ADVOGADO : IRENE BARBARA CHAVES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES 
PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. 
CONTRIBUIÇÕES EM ATRASO. RECOLHIMENTO. 
CÁLCULO. CRITÉRIO. JUROS E MULTA. ART. 45, § 2º, DA 
LEI N.º 8.212/91. LEI N.º 9.032/95. NÃO INCIDÊNCIA. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. A Autarquia agravante não trouxe argumentos novos capazes de 
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou o 
entendimento segundo o qual para se apurar os valores da indenização, 
devem ser considerados os critérios legais existentes ao momento 
sobre o qual se refere a contribuição.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 03 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.045.368 - SP (2008/0095569-8)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MÁRCIA SOUSA DE SÃO PAULO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NILTON BARBOSA PEDROSO 
ADVOGADO : IRENE BARBARA CHAVES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator):  Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 

contra a decisão de fls. 221-223/e-STJ que negou provimento ao agravo. 

Em suas razões recursais, O INSS alega, em síntese, que a data do requerimento de 

averbação do tempo de serviço que serve de base de cálculo da indenização indevida ( 

e-STJ fl. 229)

Sustenta que ou se entende que houve a devida prestação jurisdicional por parte do 

Tribunal de origem, tendo se manifestado e registrado todos os aspectos fáticos e jurídicos 

apontados nas razões dos aclaratórios, superando, assim, o óbice da ausência de 

prequestionamento ou se mantém o óbice da Súmula 282/STF. 

Pugna, por fim, pela reconsideração da decisão agravada ou pelo julgamento e 

provimento do recurso pelo Órgão Colegiado.

É o relatório.
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MÁRCIA SOUSA DE SÃO PAULO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NILTON BARBOSA PEDROSO 
ADVOGADO : IRENE BARBARA CHAVES E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Não obstante os 

argumentos expendidos pela Autarquia agravante, verifica-se que as teses jurídicas veiculadas 

nas razões do regimental não se encontram aptas a modificar o posicionamento anteriormente 

firmado.

 O entendimento dominante da jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual 

"para se apurar os valores da indenização, devem ser considerados os critérios legais 

existentes ao momento sobre o qual se refere a contribuição" (AgRg no REsp. 760.592/RS, 5ª 

Turma, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJU 02.05.2006, p. 379). Na hipótese dos 

autos, as contribuições em atraso referem-se aos seguintes períodos, 03/1979; 06/1979 a 

07/1985; 12/1985 a 01/1986 e 03/1986 a 05/1987. Dessa forma, como o período que se 

pretende averbar é anterior à vigência da Lei 9.032/95, as disposições nela insertas, para o 

cálculo do valor que deve ser recolhido pelo segurado, devem ser afastadas, calculando o 

valor da indenização de acordo com a legislação vigente à época em que desenvolvida a 

atividade laboral. 

Ainda no mesmo sentido, confiram-se:

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. RECOLHIMENTO 
EXTEMPORÂNEO DAS CONTRIBUIÇÕES. CÁLCULO DO VALOR A 
SER RECOLHIDO. CRITÉRIO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO VIGENTE 
À ÉPOCA EM QUE EXERCIDA A ATIVIDADE LABORATIVA.
1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o cálculo da 
indenização das contribuições previdenciárias devidas pelo segurado deve ser 
elaborado de acordo com a legislação vigente à época em que exercida a 
atividade laborativa.
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2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1129734/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/09/2011, DJe 24/10/2011)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
APOSENTADORIA.
CONTRIBUIÇÕES EM ATRASO. RECOLHIMENTO. CÁLCULO. 
CRITÉRIO. JUROS E MULTA. ART. 45, § 2º, DA LEI N.º 8.212/91. LEI 
N.º 9.032/95.
MODIFICAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.
1. Nos termos da firme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, quando 
o período que se pretende averbar for anterior à edição da Lei n.º 9.032/95, o 
cálculo da indenização deve observar a legislação vigente à época em que 
prestado o labor.
2. No caso concreto, o período que se pretende indenizar está compreendido 
entre 24 de abril de 1981 e 7 de março de 1991, portanto, anterior à Lei n.º 
9.032/95. Sendo assim, tem-se por indevida a cobrança de juros e multa sobre 
os valores apurados.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1381963/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 
TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 13/06/2011)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. CONTRIBUIÇÃO. 
INDENIZAÇÃO. JUROS E MULTA. ART. 45, § 4.º, DA LEI N.º 8.212/91. 
INCIDÊNCIA NO PERÍODO POSTERIOR À MEDIDA PROVISÓRIA 
N.º 1.523/96.
1. No cálculo da indenização de contribuições previdenciárias para fins de 
contagem de tempo de serviço, devem ser levados em consideração os 
critérios legais existentes nos períodos sobre os quais se referem as exações.
2. A incidência de juros e multa, prevista no § 4.º do art. 45 da Lei n.º 8.212/91, 
deu-se, apenas, com a edição da MP n.º 1.523/96, que acrescentou tal 
parágrafo à referida norma.
3. No caso, como o período que se pretende averbar é anterior à edição da 
MP n.º 1.523/96, é incabível a retroatividade da lei previdenciária para 
prejudicar o segurado.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1241785/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 
TURMA, julgado em 30/06/2010, DJe 02/08/2010)

PREVIDENCIÁRIO. AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. 
RECOLHIMENTO EXTEMPORÂNEO DAS CONTRIBUIÇÕES. 
CÁLCULO  DO VALOR A SER RECOLHIDO. CRITÉRIO PREVISTO 
NA LEGISLAÇÃO VIGENTE NO PERÍODO EM QUE REALIZADA A 
ATIVIDADE LABORATIVA.
1.  De acordo com o art. 45, § 1o. da Lei 8.212/91, para o reconhecimento do 

Documento: 1144266 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/05/2012 Página  4 de 4



 
 

 
exercício de atividade remunerada pelos contribuintes individuais é necessária 
a indenização das contribuições previdenciárias não recolhidas em época 
própria.
2.  Por sua vez, a Lei 9.032/95 incluiu o § 2o. ao art. 45 da Lei 8.212/91, que 
implementa o citado § 1o. e estabelece a forma do cálculo do valor da 
indenização do período laborado como contribuinte individual e em relação ao 
qual não houve o recolhimento tempestivo,  inovando ao determinar que a base 
de cálculo da contribuição é a média aritmética simples dos 36 últimos 
salários-de-contribuição do segurado.
3.   Esta Corte firmou o entendimento de que, para se apurar os valores da 
indenização, devem ser considerados os critérios legais existentes ao momento 
sobre o qual se refere a contribuição (AgRg no REsp. 760.592/RS, 5T, Rel. 
Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJU 02.05.2006, p. 379).
4.  No caso dos autos, o período que se pretende averbar é anterior à edição 
da Lei 9.032/95, razão pela qual afasta-se a incidência de suas disposições 
para o cálculo do valor a ser recolhido pelo segurado, que deve observar a 
legislação vigente no período em que realizada a atividade laborativa a ser 
averbada.
5.  Ressalte-se que carece o recorrente de interesse recursal quanto à 
aplicação de juros e multa para a apuração das contribuições previdenciárias 
recolhidas em atraso, uma vez que o Tribunal de origem os afastou no caso, tal 
como pleiteado pelo segurado.
6.  Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 978726/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/10/2008, DJe 24/11/2008)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

 É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0095569-8 Ag     1.045.368 / SP

Números Origem:  200103990110335       200803000004154       9800499776

EM MESA JULGADO: 03/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MÁRCIA SOUSA DE SÃO PAULO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NILTON BARBOSA PEDROSO
ADVOGADO : IRENE BARBARA CHAVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: Previdenciário - Benefícios - Aposentadoria - Contagem do tempo de serviço - Não 
recolhimento de contribuição previdenciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MÁRCIA SOUSA DE SÃO PAULO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NILTON BARBOSA PEDROSO
ADVOGADO : IRENE BARBARA CHAVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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